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Violência contra as mulheres e educação no 
interior do Estado da Bahia: interfaces entre a 
rede de enfrentamento à violência contra as 
mulheres e as escolas públicas
Violence against women and education in the interior of the State of Bahia: interfaces between 
the network to combat violence against women and public schools

Resumo: Este texto apresenta o projeto-intervenção intitulado “Violência contra as mulheres e educação no interior 
do estado da Bahia: interfaces entre a Rede de Enfrentamento à violência contra as mulheres e as escolas públicas”. 
Busca-se compreender as interfaces entre a rede de enfrentamento à violência contra as mulheres e as escolas públicas 
de Biritinga-BA. A abordagem metodológica é qualitativa, utilizou-se como instrumento para a produção de dados o 
Ateliê de Pesquisa (MEDEIROS; SILVA 2017), subsidiado pela comunicação com tecidos na perspectiva de Kimsooja 
(2020). O paradigma epistemológico é decolonial, com referência nos estudos de hooks (2017), Walsh (2017), Quijano 
(2014). A Análise de Informação foi realizada através do Ciclo da Política de Stephen Ball (1994; 2010). As pessoas da 
pesquisa são os gestores da Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher e os coordenadores pedagógicos das 
escolas públicas de Biritinga-Bahia. A pesquisa será desdobrada em um projeto de intervenção que visa desnaturalizar, 
através dos ateliês de pesquisa, as mais diversas formas de violência praticadas contra as mulheres.
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Abstract: This text presents the intervention project entitled “violence against women and education in the interior 
of the state of Bahia: interfaces between the Network for Combating Violence Against Women and Public Schools” 
sought to understand the interfaces between the network for combating violence against women and public scho-
ols. women and public schools in Biritinga-BA. The methodological approach is qualitative, the Research Workshop 
(MEDEIROS; SILVA 2017) was used as an instrument for data production, supported by communication with fabrics 
from the perspective of Kimsooja (2020). The epistemological paradigm is decolonial with reference to the studies of 
hooks (2017), (Walsh (2017), Quijano (2014). Information Analysis will be carried out through Stephen Ball’s Policy 
Cycle (1994; 2010). The people involved in the research are the managers of the Network to Combat Violence against 
Women and the pedagogical coordinators of public schools in Biritinga-Bahia. forms of violence against women.
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Introdução

A violência de gênero contra as mulheres e suas ex-
pressões encontram-se presentes no âmbito dos espa-
ços educativos. Diante disso, as instituições devem criar 
estratégias de respeito às mulheres, a começar pelo 
respeito às identidades de gênero que forjam a hetero-
normatividade1, uma vez que as identidades manifesta-
rem-se nas diferenças (BUTHER, 2008). Nessa direção, 
Buther (2008) defende que tudo existe num processo 
de diferenciação.

 Para a autora mencionada, o gênero é uma produ-
ção social, é um ato intencional produzido ao longo 
dos anos, e não deve ser visto como um atributo fixo 
de uma pessoa, todavia como uma variável fluida que 
apresenta diferenças, muitas vezes, marcadas pela in-
terseccionalidade de gênero decorrente de cor, raça, 
classe, preconceito (CRENSHAW, 1997), reproduzidas e 
retroalimentadas nas instituições de educação formal e 
não formal. Nesse sentido, Arroyo (2019, p. 59) defen-
de que o racismo estrutural, tão incrustado nos padrões 
de poder, de classe, de gênero, de trabalho, acrescenta ra-
dicalidades antiéticas aos processos sociais, políticos, eco-
nômicos, culturais e até pedagógicos ameaçando vidas.

Assim, as instituições de educação, formais e não 
formais, são constituídas pela diversidade de gênero 
que envolve diferentes práticas e vivências não regu-
ladas pelo padrão da heteronormatividade, conforme 
discute Buther (2008). Portanto, o ensino necessita ser 
amplo e universal, de modo que dialogue com as vi-
vências e experiências de seus alunos. A escola deve 
cumprir seu fim social. Desse modo, a escola, enquan-
to instituição de inarredável relevância social, tem um 
papel fundamental no processo de desnaturalização da 
violência contra as mulheres nas diversas identidades de 
gênero, assim como nas representações e modos como 
os indivíduos constroem histórica e socialmente as mas-
culinidades e feminilidades (SCOTT, 1995).

Partindo dessas prerrogativas iniciáticas, a violência 
contra mulher é um problema estrutural que ocorre 
cotidianamente e nas diversas modalidades em todos 
os espaços sociais, seja de forma não percebida e pe-
jorativa, ou ainda alimentada por práticas decorrentes 
do colonialismo, patriarcalismo e Capitalismo (QUIJA-
NO, 2014). Arroyo (2019, p. 59) assevera que desde 
a Colônia, Império e República o poder demonstra ter 
cor, etnia, sendo possível verificar a existência de ne-
gros escravizados, de as mulheres que choram por seus 
filhos em razão de terem vidas ameaçadas ou por serem 
mortos por causa de sua cor.

Vale destacar que os impactos da Covid-19, apesar 
das lições da crise pandêmica, aceleraram cabalmente 
o aumento da violência contra as mulheres (SANTOS, 
2020), principalmente, em países com sistema de saúde 

e Estado de Direito fragilizados e que já possuem ta-
xas elevadas da desigualdade de gênero e desse tipo de 
violência, como é o caso do Brasil. De acordo com re-
portagem do Jornal Correio online, em relação a 20202, 
houve uma queda de 31% nos registros da Rede de 
Observatórios da Segurança, no estado da Bahia, po-
rém, ao analisar os tipos de violência sofridas por essas 
vítimas, não há grande variação quando se trata de fe-
minicídio: foi de 70 em 2020 para 66 casos em 2021.
Como se não bastasse, segundo informa reportagem 
exibida pelo Globoplay, 50 mil mulheres pediram medi-
das protetivas contra violência doméstica em São Paulo, 
em 20203, motivo pelo qual se justifica o Plano de Inter-
venção Educativa nos espaços de educação formal e não 
formal de educação, dado que a rede e a escola, juntas, 
poderão articular estratégias importantes para enfrentar, 
desnaturalizar e resistir à violência contra as mulheres. 

Nesse sentido, os enfrentamentos a esse tipo de vio-
lência ocorrem de forma desarticulada, o que compro-
mete o atendimento adequado às mulheres vítimas. A 
legislação ainda não logrou êxito com efetividade para 
atender a demanda, sendo imprescindível recorrer à 
educação como possibilidade que permita desmistificar 
a violência contra mulher.

Portanto, o artigo apresenta um projeto-intervenção 
que surge em resposta a um problema concreto defini-
do: como se constituem as interfaces entre a rede de 
enfrentamento à violência contra a Mulher e as escolas 
públicas no Município de Biritinga, microrregião de Ser-
rinha, localizada no Território de Cidadania do Sisal, no 
Estado da Bahia.

Trata-se de um recorte de trabalho de conclusão de 
curso do Mestrado Profissional em Educação e Diversi-
dade que propõe um Plano de Intervenção Educacional, 
o qual aborda questões relacionadas à violência con-
tra as mulheres nos espaços de educação formal e não 
formal de educação, com gestores da rede de enfren-
tamento à violência contra as mulheres e gestores da 
educação pública. A temática de gênero e sexualidade 
foi ganhando potência a partir das orientações e dis-
cussões dos textos nos encontros do Grupo de Estudos, 
Formação, Experiências e Linguagens (FEL). Tais estudos 
foram aprofundando acerca das concepções de gêne-
ro na sociedade e como isto tem repercutido na rede 
de enfrentamento à violência contra as mulheres e na 
escola – nos diferentes níveis de ensino. Instantes estes 
que despertaram a relação entre a rede de enfrenta-
mento à violência contra a mulher e as escolas públicas. 
Portanto, essa é uma proposta engajada e implicada na 
luta pelos direitos das mulheres. 

Diante disso, este projeto tem como objetivo com-
preender as interfaces entre a rede de enfrentamento 
à violência contra as mulheres e as escolas públicas 
de Biritinga-BA.
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Tipo de estudo

Nesse caminhar, o percurso foi traçado na perspec-
tiva Decolonial (LEITE; RAMALHO; CARVALHO, 2019)4, 
com abordagem metodológica qualitativa. A análise 
de informações foi realizada através do Ciclo da Polí-
tica de Stephen Ball (MAINARDES, 2006)5. Recorremos 
ao dispositivo Ateliê de Pesquisa (MEDEIROS; SILVA, 
2017). Mediante essa proposta, vislumbramos três ate-
liês virtuais, executados através da Plataforma Microsoft 
Teams, constituídos por seis gestores da Rede de En-
frentamento à Violência contra a Mulher e seis Coor-
denadores Pedagógicos da Educação Básica, tendo 
em vista a conjuntura atravessada pela Covid-19, e as 
transformações causadas e vivenciadas, pelas mulheres 
no período pandêmico. 

Para isto, o Ateliê de pesquisa, na perspectiva de 
Medeiros e Silva (2017), funciona como dispositivo ine-
rente a essa formação, dado ao movimento coletivo 
aberto, no qual o pesquisador segue o movimento do 
coletivo. Os participantes tecem a trama juntos, a fim 
de que o tecido final demonstre os diversos significados 
das tramas na vida. Assim, nos diálogos colaborativos, 
surgem reflexões, relatos de experiências importantes 
para fomentar as informações da pesquisa.

O ateliê se alicerça na construção de um espaço for-
mativo, tecido de forma coletiva. É um lugar produzido 
por pessoas e/ou profissionais com vontade de criar, 
onde se pode experimentar, manipular e produzir pro-
dutos resultantes da pesquisa como princípio educati-
vo, cognitivo, formativo, colaborativo e de reflexões e 
avaliações constantes sobre a prática pedagógica (ME-
DEIROS; SILVA, 2017).

Dessa forma, com base na problemática, os saberes 
das memórias foram visibilizados através da comunica-
ção com tecidos na perspectiva de Kimsooja (2020), va-
lorizando sua trajetória e reconstruindo sua identidade 
de modo que possam refletir, respeitar e ter empatia 
com cada participante. Portanto, destacamos a potên-
cia dessa instalação de tecidos como recurso para aco-
lher e agregar significâncias coletivas.

Iniciamos a instalação virtual, simbolizando um Varal 
de Tecido, inspirada nas produções de Kimsooja (2020). 
Trata-se da apresentação de variados tecidos que foram 
escolhidos pelos participantes do Ateliê. Cada pessoa 
seleciona uma peça e a partir dela narra sua experiên-
cia com a temática em pauta. Assim, são colocados no 
varal recortes de tecidos de diferentes texturas e cores 
(vermelho, preto, estampado, quadrados, rústicos, du-
ros, seda, chita etc.) e os participantes explicam o por-
quê de escolherem tal tecido, narrando suas memórias 
e experiências de vida.

O intuito é produzir conhecimentos, forjar experiên-
cias, vivências e práticas docentes dos gestores da rede 

e da escola. Nessa direção, apostamos na aproximação 
da arte contemporânea6 através do tecido no Ateliê, 
instantes de trocas e experiências que possibilitaram a co-
municação através de tecidos, tomando como referência a 
linguagem artística, sob a perspectiva de kimsooja (2020). 

Para tanto, toda instalação com tecido se embasa na 
escuta, registro e partilha de um cotidiano que respeita 
a voz de direitos, neste caso das mulheres. Traz a be-
leza da individualidade dos tecidos – cada família tem 
o seu tecido, cada gestor, mulher tem um tecido com 
instalação no pátio, no jardim, no quintal e significa his-
toricizar as relações sociais de gênero. Assim resumimos 
a proposta de experiência: levantar os tecidos em varal, 
filmar, fazer um compilado de fotos e mostrar que é 
possível realizar uma instalação saindo do planejamen-
to para a execução, desmistificando a violência de gê-
nero a partir da comunicação com tecidos.

 Imaginamos, enfim, que esse circuito de vivências, 
espécie de formação em rede, colaboração de conhe-
cimento, circuito de aprendizes, possibilitou momentos 
ímpares na prospecção de informações, bem como re-
verberou em manifestações subjetivas mediadas pela 
via digital, demonstradas pela plataforma virtual Micro-
soft Teams, entrecruzando a atividade educacional.

Fundamentos teóricos e conceituais para a 
inovação educativa

Iniciamos com a história de vida de Maria da Penha 
Maia Fernandes: farmacêutica, casada com um profes-
sor universitário e economista, viviam em Fortaleza-CE 
e tiveram três filhas. Por duas vezes, o marido tentou 
matá-la. Na primeira vez, em 29 de maio de 1983, si-
mulou um assalto, utilizando-se de uma espingarda, 
por consequência ficou paraplégica (DIAS, 2015). Pou-
co mais de uma semana do retorno do hospital, em 
nova empreitada, tentou eletrocutá-la por meio de uma 
descarga elétrica enquanto ela tomava banho. 

Partindo das premissas, a Lei 11.340, de 7 de agosto 
de 2006, nasce com o fim de criar mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal 
de 1988, da Convenção sobre a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação Contra as Mulheres e da Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; dispõe 
sobre a criação dos juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a mulher; e estabelece medidas de assis-
tência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar. 

Dentro desses pressupostos, a preocupação em im-
plementar mecanismos que importassem em maior pu-
nição a esse tipo de violência surgiu bem antes da lei 
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em exame, como se constata na lei 10.455/2002, que 
acrescentou parágrafo único ao artigo 69 da 9.099/95, 
incorporando a medida cautelar de afastamento do 
agressor do lar conjugal a ser decretada pelo juiz no 
âmbito do JECRIM, no caso de violência doméstica que 
hoje alterada pela nova súmula 536 do STJ: proibição 
da aplicação de benefícios da Lei 9.099/95 aos acusa-
dos de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. 
Dessa maneira, a lei tornou-se mais severa; e ainda, da 
lei 10.886/2004, que previu um subtipo de lesão cor-
poral de natureza leve, aumentando a pena mínima de 
três para seis meses de detenção caso praticada em ca-
ráter de violência doméstica. 

Por tal razão, acreditamos que o caminho para re-
sistir e desnaturalizar essa violência seja por meio da 
educação. Nesse diapasão, consideramos que a escola 
pública enquanto espaço potente de conhecimento e 
relações privilegiadas de convivência pode constituir-
-se de diversos papéis desde espaço crítico, dialógico de 
construção, de interações éticas com a diversidade da di-
ferença e da identidade, como também pode reproduzir 
posturas tradicionais hierárquicas e eurocêntricas, filiadas 
ao colonialismo, patriarcalismo e capitalismo à brasileira.

Todavia, é possível trilhar por um viés de educação 
libertadora que respeite o gênero, a sexualidade e crie 
óbice à violência contra a mulher, tão opressora e este-
reotipada no âmbito da sociedade. Conforme nos ensina 
hooks (2017, p. 273), precisamos trabalhar pela liberdade, 
cruzar fronteira para transgredir o ensinar e aprender:

[...] academia não é o paraíso, mas o aprendizado é um lugar 
onde o paraíso pode ser criado a sala de aula com todas as 
suas limitações continua sendo ambiente de possibilidades. 
Nesse campo de possibilidades, temos a oportunidade de tra-
balhar pela Liberdade, exigir de nós e de nossos camaradas 
uma abertura da mente e do coração que nos permite encarar 
a realidade ao mesmo tempo em que coletivamente imagine-
mos esquemas para cruzar fronteiras para transgredir. Isso é a 
educação como prática da liberdade.

Como vemos, hooks (2017), engajada e implicada 
nas práticas pedagógicas, prevê uma educação como 
prática de liberdade – um jeito de ensinar que qual-
quer um pode aprender. Dessa forma, a feminista ne-
gra tece conhecimentos de resistência, uma pedagogia 
profundamente anticolonial, inspirada em Paulo Freire. 
No atributo da participação livre e crítica dos educan-
dos, produz a obra Ensinando a Transgredir: a educação 
como prática da Liberdade. Nessa perspectiva, a autora 
acredita numa construção humanística, antirracista, an-
tissexista, anti-homofóbica, pluralista, transgressiva, de 
respeito à diversidade.

Nesse diapasão, necessário se faz compreender a vio-
lência contra a mulher como reflexo dos papéis sociais 

hierarquizados nas relações de poder desiguais e da cul-
tura do patriarcado. Desse modo, entende-se que os 
meios necessários para a superação da violência de gê-
nero contra a mulher caminham para o estabelecimen-
to de estratégias educativas concretas que promovam 
a cultura da igualdade de gênero e direitos humanos a 
partir do âmbito da educação.

Sendo assim, observa-se que “é uma arrogância 
particularmente acadêmica iniciar qualquer discussão 
sobre teoria feminista sem examinar nossas muitas dife-
renças, sem uma contribuição significativa de mulheres 
pobres, mulheres negras e do terceiro mundo e de lés-
bicas” (LORDE, 2019, p. 135).

Segundo a autora, “com uma convicção cada vez 
maior, o que me é mais importante deve ser dito, ver-
balizado e compartilhado, mesmo que eu corra o risco 
de ser magoada ou incompreendida. A fala me recom-
pensa para além de quaisquer outras consequências” 
(LORDE, 2019, p. 51). Nesse sentido:

Meus silêncios não me protegeram. Seu silêncio não vai prote-
ger você. Mas a cada palavra dita, a cada tentativa que fiz de 
falar as verdades das quais estou em busca, tive contato com 
outras mulheres enquanto analisávamos as palavras adequa-
das a um mundo no qual todas nós acreditávamos, superando 
nossas diferenças. E foi a preocupação e o cuidado dessas mu-
lheres que me deram força e me permitiram esmiuçar aspectos 
essenciais da minha vida. (LORDE, 2019, p. 52)

Dentro dessa discussão, a autora menciona que o si-
lêncio é perverso e não protege. Afirma: “É claro que 
tenho medo, porque a transformação do silêncio em 
linguagem é ação é um ato de revelação individual, algo 
que sempre carregado de perigo” (LORDE, 2019, p. 53). 
E acrescenta: “em nome do silêncio, cada uma de nós 
evoca a expressão de seu próprio medo do desprezo, da 
censura ou de algum julgamento, do reconhecimento, 
do desafio, da aniquilação” (LORDE, 2019, p. 53).

Assim, “a história de uma mulher negra é [...] feita 
de resistências e de lutas, em que essa mulher tem sido 
protagonista graças à dinâmica de uma memória cultu-
ral e ancestral [...]” (GONZÁLEZ, 2020, p. 268). Ainda 
com base em suas palavras:

Acordar às três ou quatro horas da madrugada para “adiantar 
os serviços caseiros” e estar às sete ou oito horas na casa da 
patroa até à noite, após ter servido o jantar e deixar tudo lim-
po. Nos dias atuais, a situação não é muito diferente, mas ve-
jamos os dados objetivos que podem nos fornecer elementos 
para um conhecimento da sua situação como força de trabalho 
nos últimos anos (GONZÁLEZ, 2020, p. 40). 

A partir dessa intelecção da autora, “o que não se 
percebe é que, no momento em que denunciamos as 
múltiplas formas de exploração do povo negro em geral 
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e da mulher negra em particular, a emoção, por razões 
óbvias, está muito mais a quem nos ouve” (GONZÁLEZ, 
2020, p. 43). Logo, “na medida em que o racismo, en-
quanto discurso, se situa entre os discursos de exclusão, 
o grupo por ele é excluído e tratado como objeto e não 
como sujeito” (GONZÁLEZ, 2020, p. 43,).

Para tanto, aquele papo do “‘exige-se boa aparên-
cia’, dos anúncios de empregos, a gente pode tradu-
zir por: “negra não serve”. [...] a trabalhadora negra 
tem que ficar ‘no seu lugar’: ocultada, invisível, ‘na 
cozinha’. [...] considera que a mulher negra é inca-
paz, inferior, [...]”. (GONZÁLEZ, 2020, p. 218-219).

Dessa maneira, acontece que a “mudança” de mu-
cama à empregada doméstica apenas cutuca a culpabi-
lidade branca, porque ela continua sendo mucama com 
todas as letras. Por isso ela é violentada e concretamen-
te reprimida. Os exemplos não faltam nesse sentido; se 
articularmos divisão racial e sexual de trabalho fica até 
simples (GONZALEZ, 2020).  

Valem alguns questionamentos: por que será que ela 
só desempenha atividades que não implicam ‘lidar com 
o público’? Ou seja, atividades em que não pode ser 
vista? Por que será que os anúncios de emprego falam 
tanto em ‘boa aparência’? Por que será que na casa das 
madames ela só pode ser cozinheira, arrumadeira ou 
faxineira, e raramente copeira? Porque é ‘natural’ que 
ela seja a servente nas escolas, supermercados, hospi-
tais? (GONZALEZ, 2020). 

Por fim, é fundamental a luta por direitos das mulhe-
res, principalmente as mulheres negras, sobre as quais 
os índices de violências são mais elevados, devido ao 
eixo interseccional da opressão.

As interfaces entre a rede de enfrentamento 
à violência contra a mulher e as escolas pú-
blicas: resultado de uma intervenção

O ateliê de encontro foi realizado visando desnatu-
ralizar a violência de gênero através de práticas cola-
borativas entre a Rede de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher e as Escolas Públicas. No dia 29 de 
junho de 2021, demos início ao encontro às 20:00h, 
com o compartilhamento, na tela do computador, de 
fortes imagens de violência contra mulher, enquan-
to recepcionávamos os gestores e coordenadores, 
durante 15 minutos. Os participantes do encontro, 
agentes de escolas públicas e agentes das políticas 
de enfrentamento à violência doméstica, foram no-
meados Maria e José, conforme seu gênero, acom-
panhados de algarismo arábico que os identifica pela 
ordem de fala.  

Neste ateliê, assistimos também a duas entrevis-
tas com mulheres biritinguenses que sofreram violên-
cias. Pensamos que este seria o momento de tornar o 

encontro mais propício às sensações, emoções, a fim 
de permear suas falas pelas expressões mais íntimas, 
fazendo uma escuta sensível daquilo que a(o) atelierista 
tinha a dizer não somente como gestora/gestor, mas 
como indivíduo que se posiciona socialmente (MEDEI-
ROS; SILVA, 2017). 

Para Marques, Andrade e Araújo (2020, p. 173), 
“[...] a reflexão sobre a educação socioemocional se 
reveste de sentido, uma vez que carrega em si uma 
necessidade apresentada pela sociedade atual, que 
atravessa movimentos de tensões, competições e dis-
putas de poder”. Nesse sentido, é importante pen-
sar e praticar encontros formativos em diálogo com 
as emoções, na perspectiva de promover também a 
educação para o sentir, para o emocionar. 

Nesse encontro, José 3, policial militar, portanto inte-
grante da gestão de políticas intersetoriais de enfrenta-
mento à violência contra a mulher, deu início à discus-
são. Esse agente público ressalta que muitos homens 
não respeitam as leis no tocante à temática, de modo 
que o papel da polícia é o de tentar reprimir atos de vio-
lência, acompanhar e encaminhar mulheres que porven-
tura tenham sido agredidas, a fim de que recebam o de-
vido atendimento. No entanto, conforme ressalta, existe:

[...] dificuldade hoje para o registro dessas ocorrências, que a 
gente demanda até para entrar em ação, a atuação da polícia 
militar inclusive, de uma forma técnica, porque é necessário 
que a gente tenha os policiais militares e todos os guardas des-
sa rede com esse convencimento da forma de atuação para 
poder acolher uma mulher que seja vítima, para que seja de-
vidamente orientada, acolhida, vítima dessa violência contra a 
mulher (José 3).  

 
Nas palavras de José 3 observamos que há, por parte 

das/dos agentes públicos, tanto da gestão escolar quan-
to de políticas públicas, o entendimento da importância 
desse acolhimento, orientação, encaminhamento, mas 
também há o reconhecimento de dificuldades, as quais 
impedem que seja feito um trabalho mais efetivo. Brino 
e Souza (2016) tratam dessas dificuldades em identifi-
car situações dessa natureza, pois algumas(uns) des-
sas(es) agentes “[...] associam a violência à conjuntu-
ra econômica, social e política e a aspectos culturais; 
para alguns, os atos violentos fazem parte do ciclo 
intergeracional e da dinâmica familiar, bem como a 
punição física, considerada violência por uns, é de-
fendida como medida educativa por outros” (BRINO; 
SOUZA, 2016, p. 1252).

O participante assevera o compromisso em buscar 
oferecer um atendimento de qualidade e ressalta, ain-
da, a importância desse encontro de pesquisa e forma-
ção realizado nesta pesquisa, como um meio de socia-
lização da temática e alinhamento das ações, dada a 
importância do contexto acadêmico.
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[...] essa é a fala que na verdade eu deixo aqui, que a cada 
instante a gente possa se aproximar e valorizar realmente o 
lamento de alguém, as queixas, buscar ampliar a nossa per-
cepção enquanto profissionais, enquanto pessoas, enquanto 
seres humanos e em especial esses profissionais que compõem 
essa rede aí, para que a gente possa realmente através dessa 
união, com a contribuição de cada um, pelo menos ter um im-
pacto notavelmente nos homens e nas pessoas que ainda não 
conseguiram compreender que essa prática é absurda e que 
no nosso estado temos que trabalhar muito para que a gente 
possa melhorar a condição do nosso estado em particular nes-
se cenário, [...] (José 3).

  
Maria 8, coordenadora pedagógica, complementa 

sobre a importância do encontro e da temática discuti-
da, que, apesar de não ser novidade, é um fenômeno 
recorrente e que acontece não só no município, pois, 
todos os dias, vemos na TV e redes sociais notícias de 
novos casos em outros lugares. E mais: “[...] mesmo 
com medo, muitas já falam e nós sabemos que infe-
lizmente tem grande quantidade que não se expressa, 
não fala e que tem medo, porque sofre ameaças, nós 
sabemos disso, então terminam se calando e continu-
am vivendo essa vida de sofrimento [...]” (Maria 8).

Galvão e Andrade (2004) lembram-nos que a socieda-
de, por longo tempo, assistiu à violência contra a mulher 
como se essa mazela fizesse parte da tradição cultural, de 
maneira cúmplice e indiferente, fortalecendo sua prática e 

dificultando seu combate. Diante disso, o Pacto Nacional 
de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher constitui-
-se uma relevante estratégia, em âmbito nacional, centra-
do na orientação e execução de políticas de enfrentamen-
to à violência contra as mulheres, tendo em vista “garantir 
a prevenção e o combate à violência, a assistência e a ga-
rantia de direitos às mulheres” (BRASÍLIA, 2011a, p. 11), 
acolhendo-as e fortalecendo-as.

Nesse encontro, instalamos um “varal de tecidos” 
online, seguindo a proposta de Kimsooja (2020). A in-
tenção, com esta técnica, é que a(o) participante, ao 
entrar em contato, neste caso, visual, com as imagens 
dos recortes de tecidos selecione aquela(s) com a(s) 
qual(is) mais se identifique, sendo a(s) sua(s) escolha(s) 
da ordem da afetividade. Assim, pedimos que narrassem 
suas memórias relacionando-as com a temática Gênero. 
Alimentamos essas narrativas com perguntas tais como: 
esses depoimentos do documentário remetem-no a qual 
tecido? Associar o documentário às imagens do varal em 
tecido; por que associou essa imagem ao vídeo? 

De modo geral, empenhamo-nos, nesse encontro, 
em que as (os) colaboradoras(es) expusessem sensações 
e afetos, com base em suas vivências, experiências, sub-
jetividades, trazendo à memória situações relacionadas 
à violência de gênero, em interlocução com a(s) estam-
pa(s) escolhida(s). A Figura 1 reúne amostras dos recor-
tes de tecidos utilizados no varal virtual. 

Figura 1 - Amostra com as imagens dos recortes de tecidos

Fonte: Produzida pela pesquisadora.
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Vale mencionar, diferente do que esperávamos, que 
algumas (uns) atelieristas não escolheram um tecido, 
explicando o porquê disso, no momento de sua fala, 
como Maria 2 e Maria 8. Acrescentamos, também, que 
respeitamos suas escolhas, principalmente porque es-
perávamos que fizessem suas opções livremente, não 
sendo uma intervenção de fora para dentro, mas, sim, 
o contrário. Maria 1, por sua vez, justificou sua escolha 
pela estampa “azul turquesa com flores vermelhas e 
amarelas claras”:

Veja bem, a cor azul eu vou associar aos homens, uma cor vista 
pela sociedade como uma cor de homem, o machismo e aí nós 
temos, como visto o azul na sociedade como uma cor mas-
culina, é visto como o ser mais forte, aquele que comanda, o 
que tem poder e é ele quem dá as ordens. Sobre essa cor azul, 
sobre essa “fortaleza” temos as flores espalhadas, temos pri-
meiro as vermelhas que representam o amor, o sentimento e o 
coração, mas também nos remete ao sofrimento e ao sangue 
derramado. Quantas mulheres já perderam a vida pela mão 
de homens machistas, violentos e perigosos, e aí veja bem, ao 
mesmo tempo que o vermelho é visto como a cor do amor, do 
sentimento, ele também é visto como a cor do sofrimento e da 
dor e o que acontece também é que temos as cores mais claras 
que eu vou associar esse amarelinho às mulheres que são mais 
calmas, mais suaves, mais tímidas, mais medrosas. Aí temos 
uma flor rosinha sozinha, perdida no tom do azul, que eu vou 
associar com aquelas mais sofridas, mais delicadas, o rosa nos 
remete à leveza, calma, serenidade, temos também as folhas 
verdes claras em meio a essa violência toda do homem sobre 
a mulher, sobre a parte mais frágil, porque as flores são delas, 
mas são frágeis, você pode pisar, ou esmagar e aí eu faço essa 
semelhança comparando flores a nós mulheres, nós não temos 
a mesma força de um homem de forma nenhuma, então ele 
e a maioria que se sente assim superior acha que pode pegar 
essas flores (mulheres) e esmagá-las, pisa-las, chicoteá-las, es-
bofeteá-las, fazer tudo de gato e sapato como se diz o ditado 
popular e esquecem que essa parte frágil tem sentimentos, é 
dotada de valores, de princípios e que sofre na alma, na car-
ne, [...]. Então falta que os homens, de maneira geral saiam, 
desçam do pedestal do machismo, da violência e comecem a 
ver a mulher como esse ser frágil que precisa do apoio, que 
precisa ser ouvida, que precisa ser socorrida, falta muito isso. 
[...] E o verde, ainda bem que tem essas folhas verdes, pois elas 
representam a esperança em meio a toda essa violência, temos 
esperança que dias melhores virão, que as coisas vão melhorar, 
vai melhorar sim. Hoje como minha colega falou [...] já tem 
mulheres que têm coragem de falar, que no passado foi muito 
pior, ficavam trancadas no seu silêncio, hoje, graças a Deus, já 
temos leis que nos dão esse amparo, então temos esperança 
que tudo pode vir a ser melhor, depende de nós (Maria 1).

Observamos na fala de Maria 1 uma analogia bas-
tante interessante entre as cores e imagens da estampa 
que permitem ressaltar as diferenças entre masculino 
e feminino, chamando atenção para a necessidade de 
cuidado, respeito e proteção às mulheres por parte de 

seus companheiros, além de destacar o processo de 
empoderamento de muitas mulheres que, hoje, têm 
coragem de romper com o silêncio e buscar ajuda. E 
se muitas têm coragem, hoje, é porque há, conforme 
o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra 
a Mulher, maior incentivo à garantia da aplicabilidade 
da Lei Maria da Penha, fortalecimento da rede servi-
ços para atendimento de mulheres vítimas de violência, 
bem como sua autonomia e garantia de outros direitos, 
ainda que precisem ser fortalecidos (BRASÍLIA, 2011a).   

Em seguida, José 2 discorreu sobre sua escolha:

[...] A gente não consegue explicar a agressão, principalmente 
nós policiais militares, civis, a autoridade em si, pessoas que 
trabalham diretamente com isso. Por outro lado, a gente vê o 
seguinte, que as mulheres na verdade estão superando isso, 
mas eu acho que ainda a maioria por medo de perder até o 
sustento da família [permanece na situação de opressão], [...] 
para mim ainda está obscuro essa parte da violência, como 
também o da própria mulher não correr atrás dos seus direitos 
e a gente vê isso, que ela tem medo de perder o sustento, a casa e 
geralmente é em cima disso aí, por isso eu escolhi essa cor.

Além disso, José 2 salientou, ainda, a importância da 
formação do indivíduo desde a infância como forma de 
conscientizar sobre o respeito, sobre questões legais ao 
reconhecer que a violência, seja de qualquer tipo, carac-
teriza um crime, passível de punição. Em consonância 
com Ferreira (2019), Ando (2011), Santos (2012), Preto 
(2011), entre outros, verificamos o importante papel 
das escolas nas ações para prevenção à violência contra 
a mulher, o que acreditamos coadunar com essa forma-
ção do indivíduo desde a infância, em um trabalho que 
também pode ser realizado pela família e outros cam-
pos de relação humana. Homens e mulheres convivem, 
em sociedade, há séculos e até hoje não houve uma 
satisfatória compreensão do outro, principalmente do 
masculino em relação ao feminino, e isto intriga José 2. 
Vista como uma propriedade, como inferior ao homem, 
a mulher encontra-se subalternizada, sem poder sobre 
suas vontades, ações e, principalmente, suas próprias 
palavras (SCHOUTEN, 2011); diante disso, seu silêncio 
pode ter várias razões, seja para proteger os filhos, seja 
em razão da própria cultura do silêncio, além do medo 
e outros motivos.

Já a atelierista Maria 7 informou: “Então, eu escolhi 
alguns tecidos, mas eu vou escolher o primeiro eu acho 
que é um vermelho”. Para ela, o tecido representa a 
diversidade: 

 [...] A cultura que vem orientando essa questão da violên-
cia, ela vê muita mulher como submissa e quando essa mulher 
diz basta para mim chega, a violência chega ao extremo pode 
chegar ao extremo, já fazendo um contraponto com o vídeo 
da moça, ela que é uma conterrânea chegou ao extremo no 
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momento que ela chegou e disse para mim basta. Quando essa 
mulher evolui, começa a tentar ter voz ativa, no sentido de se 
defender e dar um basta naquilo que não está lhe fazendo 
bem, e aí isso é insuportável para aquele que sempre quer es-
tar na postura de domínio e por outro lado também eu vejo a 
questão da baixa autoestima, de vários aspectos do seu eu que 
está ali interditado que vê a vítima como ameaça dentro das 
suas fantasias, a mulher não é uma ameaça para o homem, 
mas eles se sentem, dentro da forma que ela conduz a vida, a 
família, eles acabam a se sentir ameaçados e acabam expres-
sando a violência para tentar manter essa mulher ali submissa 
a eles. E aí são memórias que vem se perpetuando.

Maria 7, na condição de psicóloga, demonstrou pos-
suir um profundo conhecimento do que se passa não 
só com a vítima de agressão, mas também daquilo que 
se passa na mente de um agressor, suas “motivações” 
para tal comportamento. Desse modo, ressalta também 
que o papel do CRAS, nesse sentido, é o de acolher, 
reunir informações, tranquilizando essas famílias e dan-
do todo o apoio possível e necessário para o fortaleci-
mento do vínculo familiar, não sendo simplesmente a 
prisão do agressor o principal foco, pois, por vezes, exis-
te o “[...] medo e fica preocupada que a pessoa pode 
ser presa [...], mas deixamos bem claro que nosso papel 
não é esse, nosso papel é ajudar e acolhê-la, a fim de 
superar essa situação” (Maria 7). 

Em consonância com Nothaft e Beiras (2019, p. 1), 
“[...] é necessário trabalhar e envolver os homens [...]”. 
Principalmente porque, na maioria dos casos, são ho-
mens que perpetram essa violência, as construções de 
masculinidade desempenham um papel crucial nas suas 
formas, e acrescentam que estes “[...] também têm a 
ganhar com a sua diminuição, tanto em relacionamen-
tos mais saudáveis, quanto em uma maior liberdade em 
relação às ‘definições dominantes de masculinidade’”. 
É importante olhar para o homem agressor não apenas 
como um criminoso, mas como alguém que precisa de 
auxílio para mudar um comportamento nem sempre 
resultado de uma característica pessoal, mas de uma 
construção cultural, nociva a todos.

Por conseguinte, foi a vez de Maria 2, coordenadora 
pedagógica, a qual declarou se ver em cada um dos 
tecidos, não escolhendo um especificamente, “[...] pela 
trajetória de vida [...] como mãe, como professora, pro-
fissional da educação [...]”. Para nós, a colaboradora 
enxerga o varal de tecidos como uma “rede”, pois pode 
denotar as diferentes áreas da vida, bem como os dis-
tintos órgãos envolvidos no enfrentamento da violência 
contra a mulher (BRASÍLIA, 2011b), especialmente no 
município de Biritinga-BA. A participante da pesquisa 
conta-nos uma história vivenciada: 

[...] tudo ali naquele emaranhado, naquela história na ver-
dade que são mais de vinte anos que a gente luta na parte 

educacional. Eu quero retratar aqui rapidinho na minha vivên-
cia, de polícia militar já vi muitos casos, e há uns dezoito anos 
mais ou menos eu trabalhava com a professora Maria 1 e Car-
los [não se trata de participante do encontro], nós fomos cha-
mados para uma ocorrência que se tratava de violência contra 
a mulher, um caso gerado por ciúmes na região. Segundo a 
informação essa mulher tinha sido alvejada com uma espingar-
da no peito. E, assim, foi muito triste principalmente para mim, 
uma mulher que estava iniciando a carreira, vivenciei aquele 
momento todo ali, fui lá tive que prestar os primeiros socorros, 
levar para o hospital, torcer pela vida, não achamos o agres-
sor, ele se escondeu, deram cobertura e foi muito triste. Eu 
fiquei na expectativa de que ela iria viver, iria sobreviver, mas 
infelizmente antes de chegarmos a Santa Bárbara recebemos 
a notícia de que ela não tinha sobrevivido. Então, a gente vive 
nesse emaranhado e é muito triste nós que somos mulheres 
e participamos desse contexto, trabalhamos diretamente com 
essas situações, então não é fácil. (Maria 2). 

Notamos em seu depoimento o sofrimento vivido 
também por aqueles que tentam lidar com a situação 
de agressão, como profissionais. Ainda que tenham 
preparo técnico, não deixam de ser afetados pelas con-
sequências da violência que atinge o coletivo, pois se 
deparam com situações que indicam o fracasso das 
ações, quando uma mulher morre em decorrência de 
violência. Maria 2 traz em seu relato a questão relativa 
aos alunos, crianças e adolescentes, que mesmo não 
sendo vítimas diretas da violência contra a mulher/mãe, 
estão em situação de risco ao seu desenvolvimento, que 
pode ser de ordem física, psicológica, sexual, relacional 
e patrimonial (BRINO; SOUZA, 2016).

 Entretanto, apesar desse sofrimento, muitas (os) 
profissionais seguem lutando:

[...] é muito difícil, mas estamos aqui enfrentando. [...] não va-
mos conseguir sanar todos os casos, mas todos os que venham 
até nós vamos tentar resolver. Então eu me vi assim nos tecidos 
que você colocou um pouquinho de cada coisa pelos anos de 
experiência e as vivências. E sobre a questão de gênero, hoje 
na sociedade estamos tratando muito as questões das mulhe-
res, mas existem outros tipos de gêneros que não são mulhe-
res e estão sendo bastante agredidos, eles se intitulam como 
outros gêneros e a sociedade também não os aceita nas suas 
opções, [...] também essas pessoas são agredidas, não são só 
as mulheres não, muitos casos também de homossexuais, de 
pessoas que no caso escolhem outros caminhos, escolhe ou-
tros meios e também são agredidos, então em outro momento 
a gente pode estar levando essa discussão (Maria 2). 

Faleiros (2007) ressalta que grande parte da biblio-
grafia existente sobre a violência de gênero está fixa-
da no masculino e feminino, no domínio do primeiro 
sobre o segundo, desconsiderando a pluralidade, a 
diversidade de formas de expressão sexual. Daí nosso 
interesse em tratar da questão de forma interseccional, 
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amalgamada a outras formas preconceito e violências 
contra grupos de pessoas na sociedade, fortalecendo, 
assim, a luta por direitos de todas e todos. 

Para fechar esse ateliê de encontro, reproduzimos 
o documentário intitulado “Se essa rua fosse Minha”. 
Com isto, propusemos às(os) atelieristas relacionar o 
documentário com as discussões tecidas ao longo do 
encontro a respeito da temática violência de gênero e 
educação. A intenção foi, juntamente com os partici-
pantes, aprofundar nossas reflexões e pensar colabora-
tivamente. Maria 3, então, se pronunciou: 

[...] fazendo um paralelo entre o que o José 2 trouxe, a impor-
tância da educação, a importância desse processo educativo 
desde a educação infantil e relacionar ao documentário e uma 
pergunta que você fez ontem, com relação aos documentos 
que o município possui e com a temática que a gente está 
discutindo, eu acredito muito no poder da educação, [...] e 
a pergunta que você fez ontem com relação aos documen-
tos, a gente tem um plano municipal da educação, que é um 
documento sólido, um documento construído com base nos 
parâmetros nacionais que ele traz dentro das suas vinte metas, 
desde a educação infantil até o ensino superior a importância 
do respeito à diversidade, seja ela religiosa, seja ela de gênero. 
E o documento mais recente que nós temos é que o município 
está em processo de repopulação com base nos parâmetros 
nacionais da BNCC e ela traz também dentro das suas compe-
tências um ganho significativo para o nosso país, um referen-
cial nacional embora tenha muitas críticas, mas eu acho que 
muita gente não entendeu a essência da BNCC, [...] ela traz 
isso, esse resgate dos valores, essa importância do cuidar de si 
e do outro, a importância do respeito à diversidade e ao meio 
que você está inserido; então nós, como educadores, precisa-
mos repensar essa maneira de ensinar, porque muitas vezes 
estamos muito apegado ao conteúdo só, de valor mecânico, 
mas não estamos trazendo a significância desse conteúdo, a 
relação desse conteúdo para a vida, para a gente formar cida-
dãos plenos para nossa sociedade (Maria 3).

Com o comentário da coordenadora pedagógica 
Maria 3, observamos um entrelaçamento das falas dos 
participantes, dando destaque ao papel de cada orga-
nismo no interior da rede de enfrentamento à violência 
contra as mulheres, demarcando o lugar da educação 
como um de extrema relevância, onde é possível ini-
ciar um processo de conscientização do indivíduo sobre 
direitos e deveres, sobre respeito por si e pelo outro. 
Como vimos anteriormente, a nona competência da 
BNCC salienta o exercício da empatia, do diálogo, com 
respeito aos direitos humanos e valorização das diversi-
dades, além de evitar preconceitos de qualquer nature-
za (BRASIL, 2017).

Maria 1, neste ponto, fez das palavras de Maria 3 
as suas, ou seja, “completando a fala de Maria 3, não 
podemos perder a esperança” (Maria 1).

José 2 ainda completou:

[...] a escola faz e na verdade precisa fazer ainda não só na 
escola, mas também na sociedade, só que temos um problema 
que a gente não observa: os pais, a família não tiveram essa 
formação, [...] trabalhamos tanto para não desistir e obter esse 
resultado que infelizmente muitas vezes não vem. Porém tem 
outro lado, as pessoas que absorvem aquilo e conseguem até 
levar para dentro de casa, para sua família e para os seus pais, [...] 
a própria criança ensina isso aos pais o que aprenderam na escola, 
mas muitas vezes não consegue fazer isso, infelizmente.

  
Diante da reflexão de José 2, nos questionamos se, 

apesar dos trabalhos centrados na temática violência 
contra a mulher, doméstica e de gênero e educação 
(ANDO, 2011; CORDEIRO, 2017; MEDEIROS, 2018; 
FERREIRA, 2019, dentre outros), no intuito de identi-
ficar situações dessa natureza, preveni-las, bem como 
refletir sobre a questão e desenvolver nos sujeitos a 
conscientização, os resultados das pesquisas estariam 
encontrando ressonâncias na sociedade, provocando 
as mudanças tão almejadas. Ainda que lentamente, 
acreditamos que sim, porém são necessárias ações de 
extensões que alcancem a sociedade como um todo, 
não só os dispositivos que compõem a rede, mas, espe-
cialmente, as famílias.

Neste ponto, após analisar o encontro de pesquisa 
e formação proposto, concluímos que os participantes 
veem na educação uma saída para resolução de situa-
ções de violência contra a mulher na sociedade, em 
razão de conscientizar, informar, esclarecer, mudando 
a mentalidade. Nesse percurso, a escola sozinha não 
pode dar conta, mas juntos podemos mais. Assim, a 
perspectiva de enfrentamento à violência numa chave 
de gênero perpassa especialmente as construções das 
agentes educacionais. 

No desdobramento da pesquisa-intervenção a arte 
contemporânea, como ponte nesse relacionamento vir-
tual, consubstanciou diálogos com a comunidade, de 
modo que outras pontes foram estabelecidas com os 
gestores e formadores para que se chegasse ao chão da 
escola, da comunidade, das instituições, das crianças, 
das famílias.

 Por fim, essa ponte entre o ateliê de pesquisa e a 
arte contemporânea com instalações de varal de tecido 
de forma virtual apresenta-se como proposta para que 
eles – gestores da rede e formadores da escola – sejam 
multiplicadores(as), vejam as oportunidades de novas pos-
sibilidades de conhecimentos e façam instalações em suas 
escolas, envolvendo as comunidades nessa articulação da 
doação, da entrega, do tecido como potência e pertenci-
mento pessoal, como vínculo de relacionamento.

 Considerações finais

O objetivo deste estudo foi compreender as interfa-
ces entre a rede de enfrentamento à violência contra as 
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mulheres e as escolas públicas de Biritinga-BA. Nessa 
proposta, é importante que os gestores se tornem atores 
fundamentais nesse processo de luta e enfrentamento 
à violência de gênero contra as mulheres previstos nas 
leis 11.340/2006 e 13.104/2015, respectivamente, nas 
instituições formais e não formais de educação. 

Conforme vimos nas discussões realizadas pelos 
participantes no encontro para realização do ateliê de 
pesquisa, eles têm consciência da realidade em que se 
encontram as mulheres vítimas de violência, seus filhos 
e, até mesmo, os agressores, reconhecendo, também, a 
aplicabilidade da lei e acolhimento dessas mulheres. No 
entanto, ressaltam a necessidade de fortalecimento da 
rede, integração entre todos os órgãos responsáveis, bem 
como preparo para lidarem com situações dessa natureza.

Assim, por meio da execução deste plano de inter-
venção educacional, é possível contribuir para que os 
participantes obtenham êxito em sua ação junto aos  
órgãos da rede e da escola, com atitudes e ações que 
combatam toda e qualquer forma de preconceito e 
discriminação relacionados à diversidade sexual e de 

gênero no ambiente da rede e escolar, de maneira que 
a rede e escolas públicas possam caminhar juntas com 
ações provocadoras, ultrajando a desigualdade de 
gênero, atravessando os muros da escola, chegando 
a tantas outras instituições sociais, bem como a famí-
lia e a comunidade.

Esperamos, portanto, que haja uma sensibilização 
dos gestores visando valorizar e conhecer a violência de 
gênero em suas diversas faces, a fim de mudar postu-
ras, possibilitando repensar a atuação e docência a par-
tir da arte contemporânea. Importa provocar mudanças 
na realidade social a partir da articulação das políticas 
intersetoriais e interseccionais, compreendendo um tra-
balho em rede de construção de uma nova proposta es-
colar que valorize as pessoas por sua condição humana, 
concebendo os direitos de gêneros.

Nesse ínterim, enfim, analisamos que a rede de en-
frentamento à violência contra a mulher e as escolas 
públicas devem constituir-se como garantidoras de luta 
e enfrentamento no caminho para a igualdade de gê-
nero, promovida por todos. 

Notas

1 https://www.scielo.br/j/psoc/a/9ywzLKWFtfzTmpTJdhR5XTb/?format=pdf&lang=pt

2 https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/bahia-ocupa-quarto-lugar-no-pais-em-violencia-contra-as-mulheres/

3 https://globoplay.globo.com/v/9348104/

4 http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982019000100205&lng=es&nrm=iso

5 https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFJF_32ee612155d00791432cdc86789a5221 

6 Kimsooja é um artista interdisciplinar coreana, especializada em produção de vídeo e instalação de arte pública. Ela representou a Coréia 
do Sul para a 55ª Bienal de Veneza, e do 24º Bienal de São Paulo. Sua obra foi incluída em mais de 30 bienais e trienais da arte con-
temporânea (https://pt.wikipedia.org/wiki/Kimsooja).
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